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TERMO DE REFERÊNCIA  

Órgão responsável: Gabinete do Prefeito 
 

1- OBJETO: 
  

1.1.  Constitui objeto do presente Termo de Referância a prestação de serviços educacionais para 

qualificação necessária de 01 (um) servidor: JOSELITO SANTOS MACEDO, da Prefeitura 

Municipal de Sobradinho, no curso que está sendo contratado: CURSO DE CONDUTAS 

VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024, com duração de 02 (dois) meses, 

a ser ministrado no endereço: Rua do Salete, 50 - Barris (Faculdade Cairú) Salvador – Bahia. 

  
2 - JUSTIFICATIVA: 
 

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade da capacitação de nosso 

servidor diante do cenário de ano político, bem como a complexidade da legislação, a qual tem 

diferentes prazos e diferentes vedações a serem seguidas durante este período. É de extrema 

relevância a necessidade de orientações nessa área, vez que capacitar servidores e agentes 

públicos é pilar central para um bom desempenho e desenvolvimento dos procedimentos 

administrativos inerentes aos departamentos e seções que compõem esta administração, 

qualificando-os para desempenhar suas funções referentes à elaboração, processamento, análise 

e fiscalização dos processos administrativos. 

 
Para tal contratação, a proposta do curso CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS 

NA ELEIÇÃO DE 2024 que vai trazer informações pertinentes aos servidores de como proceder 

em atos administrativos no último ano de mandato e durante o ano eleitoral. O objetivo do curso é 

dar segurança e tranquilidade para os servidores e agentes públicos administrarem durante esse 

período. 

 
A prestação de serviço é destinada ao servidor JOSELITO SANTOS MACEDO, Chefe de Gabinete 

da Prefeitura Municipal de Sobradinho/Ba. 

 

2.2. Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa por por 

Inexigibilidade de Licitação, nos termos exigidos na alínea “f”, inciso III, do art. 74, da Lei 

14.133/2021. 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação:  
 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
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3 – DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 
 

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações), especificadamente em seu Art. 74, III, “f”. 

 

3.2. O procedimento observado obecede ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII, bem como o 

Decreto Municipal 086/2023. 

 

3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de 

contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do 

certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição 

do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao 

atendimento do interesse público naquela hipótese específica.”  

 

3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: “Nem sempre, 

é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da 

realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados 

pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência.” 

3.5. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento 

licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado 

nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor 

atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, 

moralidade, publicidade dentre outros;  

 

3.6. A contratação, via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para a 

contratação de serviço técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de 

empresa especializada com notória especialização à realização do prcesso licitatório, além de 

tornar mais célere e efiente a contratação, que visa à consecução do interesse público.  

 

3.7. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios 

objetivos, a serem definidos num processo licitatatório, posto que os serviços a serem prestados 

possuem natureza intelectual, sendo que a contratada possui traços próprios e únicos para a 

execução desse serviço. 

 

4 – DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR: 
 

4.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que 

preconiza o artigo 74, III, “f” da Lei 14.133/2021 e o artigo 4º do Decreto Municipal 017/2023, 

justifica-se pelos seguintes fundamentos: 

 
a) Trata-se de serviço técnico profissional especializado; 
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b) Possui profissional de notória especialização; 

c) Apresenta serviço a ser prestado de natureza singular. 

 

4.2. A escolha do prestador do serviço, FUNDACEM – FUNDAÇÃO CESAR MONTES, inscrita sob 

o CNPJ nº 06.150.141/0001-77, foi feita com base nas seguintes razões: 

 

a) Conteúdo específico do curso a ser contratado; 

b) Carga horária de 100 (cem) horas de aulas, sendo 60 (sessenta) horas presenciais e 40 

(quarenta) horas de ensino a distância 

 

Destaca-se a notória especialização da FUNDACEM – FUNDAÇÃO CESAR MONTES, que possui 

experiência de mercado na capacitação de pessoas que atuam na Administração Pública, 

prezando pela inovação com método próprio que possibilita maior aproveitamento e rendimento do 

curso. Além da vasta especialização, a empresa citada possui profissionais qualificados e ampla 

experiência, bem como são referências na área. 

 

5 – DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 
  

5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o 

artigo 72, VII da Lei 14.133/2021 e o artigo 6º do Decreto Municipal 017/2023, para elaboração do 

custo, deverá ser apresentado valores praticados nos mercados, através de contratações com 

objetos similares. 

 
5.2. A empresa apresentou notas ficais e extratos de contratos de outros entes públicos, onde 

notadamente é similar ao valor proposto.  

 
5.3.Sendo assim, declara-se que o preço particado para a presente contratação é compatível com 

o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

  
6 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

6.1. O serviço a ser contratado possui natureza de serviço não continuado, sem utilização de mão 

de obra em regime de dedicação exclusiva. Será realizado por execução indireta. 

 

6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

a) Módulo 2 – 16 e 17 de março/2024 – presencial 
b) Módulo 3 – 06 e 07 de abril/2024 - presencial 

 

6.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 

necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados. 

 

6.4. Os Serviços serão executados na Rua do Salete, 50 - Barris (Faculdade Cairu) Salvador – 

Bahia, nas datas citadas no ítem 6.2. conforme programação do curso.  
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6.5. O Objeto será executado através de aulas temáticas, um final de semana por mês, 

compreendendo 60 horas presenciais e mais 40 horas de ensino a distância totalizando 100 horas 

aulas, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

 

7 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

SERVIDORES 
PREÇO UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

01 

Inscrição em 02 (dois) módulos 
presenciais no “Curso de Condutas 
Vedadas aos Agentes Públicos na 
Eleição de 2024”, nos seguintes períodos: 
 
Módulo 2 – 16 e 17 de março/2024 
 
Módulo 3 – 06 e 07 de abril/2024 

01 R$ 2.932,50 R$ 2.932,50 

  
O valor estimado da contratação é de R$ 2.932,50 (dois mil novecentos e trinta e dois reais e 

cinquenta centavos). 

  
8 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

  
8.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para a prestação 

de serviços educacionais para qualificação necessária de 01 (um) servidor: JOSELITO SANTOS 

MACEDO, da Prefeitura Municipal de Sobradinho, no “CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS 

AGENTES PÚBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024”, com duração de 02 (dois) meses, a ser ministrado 

no endereço: Rua do Salete, 50 - Barris (Faculdade Cairu) Salvador – Bahia. 

  
8.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 

detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 

responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a 

critério da Administração. 

  
9 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

  
9.1. O presente Termo de Referência trata da contratação de serviço técnico especializado em 

aperfeiçoamento pessoal, nos termos do art. 74, inc. III, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021, a ser 

realizado por meio de inscrição no CURSO DE CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES 

PÚBLICOS NA ELEIÇÃO DE 2024, promovido pela FUNDACEM. 

9.2. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  

  
9.3. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referente a 

habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação 
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fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), todos 

da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021).  

 
9.4. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

  
1.  Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 

2. Documento de Identificação dos sócios da empresa;  

3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);   

4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 

5. Regularidade perante a Fazenda Municipal; 

6. Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

7. Regularidade perante a Fazenda Federal; 

8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal; 

9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

  
10 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
10.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta inexigibilidadede licitação, será 

acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos 

do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021.  

  
10.2. A contratada deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para 

o e-mail sobradinho.licitacao@gmail.com ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e 

contratos deste município, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com 

poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execução do contrato decorrete da 

inexigibilidadede licitação objeto deste termo de referência.  

  
11 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de licitação, se 

dará:  

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

  
11.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 

e seus incisos da Lei Federal 14.133/21.  

 

11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

mailto:sobradinho.licitacao@gmail.com
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11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021.  

  
12 – RECURSOS ORCAMENTÁRIOS   

  
12.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

  
Secretaria: 0201 – Gabinete do Prefeito 
Unidade: 02.01.000 - Gabinete do Prefeito 
Projeto/Atividade: 4.122.101.2.004 - MANUTENCAO DO GABINETE DO PREFEITO 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 
Fonte: 15000000 
 

13 – DISPENSA DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

 
13.1 Tendo em vista que a solução para atender à necessidade dessa contratação já é 
previamente conhecida e que o valor da contratação da proposta de R$ 2.932,50 (dois mil 
novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos) se enquadra nos limites do inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133 de 2021, fica dispensada a elaboração dos Estudos Preliminares com 
fundamento no art. 14 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022. 

 
14 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

  
14.1. A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo 

de referência, atrelado a proposta mais vantajosa apresentada pela empresa FUNDACEM inscrita 

no CNPJ sob o nº 06.150.141/0001-77, conforme documentos acostados aos autos do processo.  

  
14.2. A empresa contratada é notória em sua área de especialização, tendo cumprido todos os 

requisitos de habilitação exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e 

trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.  

 
15 – DO PRAZO CONTRATUAL  

  
O presente contrato terá o prazo de vigência de 90 (noventa) dias, a partir da sua assinatura. 

 
16 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  
16.1 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

  
a) Executar os serviços conforme especificações da sua proposta, com os recursos necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
b) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 
ou culposamente, à União ou a terceiros; 
c) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos avançados dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
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d) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 
por meio de crachá, se necessário; 
e) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração; 
f) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
g) relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
h) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
i) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
j) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
k) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

  
17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

  
17.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

  
a) proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato; 
b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
c) notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
d) pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
e) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
f) Quando em visita à sede da CONTRATANTE, para a execução deste contrato, a mesma irá 
arcar com as despesas de locomoção, hospedagem e alimentação dos técnicos da 
CONTRATADA. 
  

18 – DA SUB CONTRATAÇÃO: DISPOSIÇÕES GERAIS 

  
Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 

  
19 – DO REAJUSTE  

 

19.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 
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19.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;  

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

19.2 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

19.3  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

19.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

19.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

19.6 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

20 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. O Município de Sobradinho – Ba, reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se 

esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

 

20.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal 

14.133/2021.  

 

20.3. Fica eleito o foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer 

outro, por mais especial e privilegiado que seja e independentemente dos atuais ou futuros 

domicílios das partes, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato. 

 

 

____________________________________________________ 
VIVIANY CRISTINA BEZERRA 

Auxiliar Administrativo 
Matrícula 962 
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APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as 

informações necessárias à prestação dos serviços, estando presentes os elementos necessários à 

identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir 

com o determinado na legislação.  

 

 

Sobradinho – Ba, 13 de março de 2024. 

 

 

 

__________________________________ 
JOSELITO SANTOS MACEDO 

Chefe De Gabinete 
Decreto nº 13/2022 

 


